
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613839 - ES (2024/0138498-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE FILIPE BARBOSA MIRANDOLA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI 10.826/2003. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE 
FOGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR TRÁFICO DE 
DROGAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado pela prática de 
crime de posse ilegal de munição (art. 14 da Lei 10.826/03). A 
defesa sustenta a aplicação do princípio da insignificância, 
alegando que as duas munições apreendidas estavam 
desacompanhadas de arma de fogo. O agravante foi também 
condenado por tráfico de drogas, com apreensão de 67 pinos de 
cocaína. O pedido é pela absolvição em razão da suposta 
inexpressividade da conduta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de posse de 
munição desacompanhada de arma de fogo; e (ii) estabelecer se 
o contexto fático de condenação concomitante por tráfico de 
drogas afasta a aplicação do referido princípio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância, em regra, não se aplica aos 
crimes de perigo abstrato previstos na Lei 10.826/03, uma vez 
que a segurança pública e a paz social são os bens jurídicos 
tutelados pela norma.
4. A jurisprudência do STJ admite, em casos excepcionais, a 
aplicação do princípio da insignificância quando há apreensão de 
pequenas quantidades de munição desacompanhada de arma 
de fogo, desde que demonstrada a mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social.
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5. No caso concreto, a apreensão das munições ocorreu no 
contexto de uma operação que resultou também na apreensão 
de 67 pinos de cocaína e na condenação do agravante por 
tráfico de drogas, o que evidencia lesividade ao bem jurídico 
tutelado e impede a aplicação do princípio da insignificância.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2613839 - ES (2024/0138498-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JOSE FILIPE BARBOSA MIRANDOLA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 14 DA LEI 10.826/2003. POSSE 
ILEGAL DE MUNIÇÃO DESACOMPANHADA DE ARMA DE 
FOGO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR TRÁFICO DE 
DROGAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado pela prática de 
crime de posse ilegal de munição (art. 14 da Lei 10.826/03). A 
defesa sustenta a aplicação do princípio da insignificância, 
alegando que as duas munições apreendidas estavam 
desacompanhadas de arma de fogo. O agravante foi também 
condenado por tráfico de drogas, com apreensão de 67 pinos de 
cocaína. O pedido é pela absolvição em razão da suposta 
inexpressividade da conduta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível a 
aplicação do princípio da insignificância ao crime de posse de 
munição desacompanhada de arma de fogo; e (ii) estabelecer se 
o contexto fático de condenação concomitante por tráfico de 
drogas afasta a aplicação do referido princípio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O princípio da insignificância, em regra, não se aplica aos 
crimes de perigo abstrato previstos na Lei 10.826/03, uma vez 
que a segurança pública e a paz social são os bens jurídicos 
tutelados pela norma.
4. A jurisprudência do STJ admite, em casos excepcionais, a 
aplicação do princípio da insignificância quando há apreensão de 
pequenas quantidades de munição desacompanhada de arma 
de fogo, desde que demonstrada a mínima ofensividade da 
conduta e ausência de periculosidade social.
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5. No caso concreto, a apreensão das munições ocorreu no 
contexto de uma operação que resultou também na apreensão 
de 67 pinos de cocaína e na condenação do agravante por 
tráfico de drogas, o que evidencia lesividade ao bem jurídico 
tutelado e impede a aplicação do princípio da insignificância.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

A defesa requer, em síntese, a absolvição do agravante do crime 
previsto no art. 14 da Lei 10.826/03 pela incidência do princípio da insignificância (e-
STJ fl. 297-303).

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 305-307).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo em 
recurso especial (e-STJ fls. 325-327).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fls. 266-267) :

 

Contudo, os crimes previstos nos artigos 12, 14 e 16, todos da Lei n. 
10.826/2003, são delitos de perigo abstrato, sendo, portanto, 
desnecessária a indagação quanto à lesividade concreta da conduta, 
uma vez que o bem jurídico tutelado não é a incolumidade física, e sim 
a segurança pública e a paz social.

Não desconheço que o STJ passou a admitir, excepcionalmente, a 
aplicação do princípio da insignificância quando apreendidas pequenas 
quantidades de munições desacompanhadas da arma de fogo, por 
falta de potencial lesivo concreto.

No caso dos autos, contudo, nada obstante as duas munições 
apreendidas, desacompanhadas de qualquer arma de fogo, o 
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contexto em que se deu a apreensão do artefato não autoriza a 
aplicação da insignificância, porquanto, na ocasião da apreensão, 
o recorrente também praticava o tráfico de drogas, tanto que 
também foi condenado pelo crime. Sobrelevo que foram 
apreendidos 67 pinos de cocaína, montante esse que não pode ser 
considerado inexpressivo para o fim objetivado.

(...)

Dessa maneira, considerando-se a lesividade ao bem jurídico tutelado 

pelo tipo penal, e a consequente impossibilidade da aplicação do 

princípio da insignificância, a condenação de José Filipe Barbosa 

Mirandola pela prática do delito previsto pelo artigo 14, da Lei n. 

10.826/2003. 

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Terceira Seção, 
cujo entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
CONFIGURADO. CRIME DO ART. 16, CAPUT, DA LEI N. 
10.826/2003. POSSE DE UMA MUNIÇÃO DE USO RESTRITO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE 
POR CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. A Quinta Turma e a Sexta Turma dessa Corte Superior, a última, em 
algumas oportunidades, tem entendido que o simples fato de os 
cartuchos apreendidos estarem desacompanhados da respectiva arma 
de fogo não implica, por si só, a atipicidade da conduta, de maneira 
que as peculiaridades do caso concreto devem ser analisadas a fim de 
se aferir: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) a 
ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Na hipótese dos autos, embora com o embargado tenha sido 
apreendida apenas uma munição de uso restrito, 
desacompanhada de arma de fogo, ele foi também condenado 
pela prática dos crimes descritos nos arts. 33, caput, e 35, da Lei 
n. 11.343/06 (tráfico de drogas e associação para o tráfico), o que 
afasta o reconhecimento da atipicidade da conduta, por não 
estarem demonstradas a mínima ofensividade da ação e a 
ausência de periculosidade social exigidas para tal finalidade.

3. Embargos de Divergência providos, agravo regimental provido e 
recurso especial desprovido.

(EREsp n. 1.856.980/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira 
Seção, julgado em 22/9/2021, DJe de 30/9/2021)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0138498-0 AREsp 2.613.839 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00070801320208080035

PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE FILIPE BARBOSA MIRANDOLA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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